PARECER Nº         , DE 2024
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1007, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto sob epígrafe dispõe sobre a divulgação, pelos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Estado, de informações sobre obras públicas cuja execução esteja em andamento.

O projeto esteve em pauta, sem receber emenda no período correspondente às Sessões Ordinárias de 06 de setembro de 2019 a 12 de setembro de 2019.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada os seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável. 
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Infraestrutura, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 7 do Regimento Interno. 

Entendemos que o projeto é de grande relevância para a sociedade. A transparência nas obras, refletem diretamente no desenvolvimento da população paulista e amplia a participação da sociedade civil no processo de construção de um estado mais justo e igualitário. 
O progresso de uma sociedade muitas vezes se reflete nas infraestruturas que a sustentam. Obras públicas, como estradas, pontes, escolas e hospitais, são os pilares sobre os quais o desenvolvimento se ergue. 
Além disso, a transparência nos gastos das obras públicas é fundamental para construir e manter a confiança da população nas instituições governamentais. Os cidadãos têm o direito de saber como o dinheiro dos impostos está sendo utilizado e se os projetos estão sendo executados dentro do orçamento estabelecido. 
Portanto, os governos devem adotar práticas transparentes, como a divulgação detalhada dos custos, licitações públicas justas e auditorias independentes para garantir a prestação de contas e prevenir a corrupção.

Dando sequência ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada para esta Comissão de Infraestrutura para exame da matéria e constatamos que restam preenchidos todos os requisitos legais e de mérito.

Diante do exposto, no âmbito que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1007, de 2019.


a) Dep. Marcos Damasio 
